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1	 FORMAÇÃO EM DIREITO 
Na Alemanha, só pode ser nomeado juiz quem for formado em Direi­
toZ A regulamentação das profissões jurídicas é matéria da competência de 
cada Estado, mas os Estados possuem tratados, em virtude dos quais garan­
tem o reconhecimento mútuo de exames finais em todo o país. 3 Para a 
nomeação como juiz são necessárias as mesmas condições exigidas para a 
nomeação como promotor ou para a inscrição como advogado. Isso implica 
a realização do Curso de Direito, que varia entre 3 anos e meio a 5 anos em 
uma das 41 Faculdades de Direito do País,4 e a aprovação em dois exames,5 
realizados pelo Ministério da Justiça de cada Estado, como se verá. 
Por Sidnei Agostinho Beneti, Direror Adjunro da ENM (área de assunros inrernacionais). 
Desembargador e Professor em São Paulo. 
2	 Jurist é o termo comum para as profissões de juiz (Richtc), Promotor (Staatsanwalt) e Advogado 
(Anwalt). Alguns tribunais possuem juízes leigos (Leicnrichte) ou Jurados (Schojfen) , a exemplo do 
que ocorre no Tribunal do Júri brasileiro, mas são muráveis e não integram a magistratura 
3	 Cada Estado é denominado Land e situa-se em harmonia com a União (Bu;1(0. Os Estados 
alemães, após a reunificação (lViedervereinigung), são os seguintes: I:\adcn-Wumemberg, Bayern, 
Brandenburg, Hessen, Sachsen, Mecklenburg-Vorpommern, Niedersachsen, Nordhein­
Westfallen, Rheinland-Pfalz, Saarland, Sachsen-Anhalt, Schleswig-Holstein e Thüringen) Há, 
ainda, as seguinres cidades-Estado: Berlin, Bremen e Hamburg. 
4 Cf. STAATS,Johann-Friedrich. Educating German Legal Professionals. AnaiS do I Congresso Mundi­
al de Escolas da Magistratura. São Paulo: ReVista dos Tribunais, 1998, p. 19 e 20. 
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2 O ESTUDO DO DIREITO 
A realização do Curso de Direito segue, no geral dos Esrados, aproxi­
madamenre, o esquema seguinre, modelo exrraído do Esrado de Baden­
Würrremberg:(' 
I - O Escudo do Direito (Studium der Rechtswissenchaj) e a primeira 
prova. 
1. Condições de admissão no Curso de Direito (Zulassungsbedingungen): 
a) Habiliração para a Universidade (semelhanre ao exame vesribu­
lar) (Allgemeine Hochschulreife0 e b) Aprovação na prova final depois 
de 9 anos de ginásio (Abitur); 
2. Duração do Curso de Direito: Pelo menos 7 semesrres, mas, na 
prárica, em média, durando 11 semesrres (5 anos e meio); 
3. Condições para o rérmino do Curso de Direito e admissão para a 
Primeira Prova de Direito (Ente Juristische Staatsprüfung): 
a) "Pequenos cerrificados"(Kleine Scheine: Direito civil para
 
inicianres (Zivilrecht filr Anfange); -Direito Penal para inicianres
 
(Strafrecht für Anfanger); Direito Público para inicianres (offentliches
 
Rechtfür Anfanger);
 
b) Grandes cerrificados (Grosse Schein): Direito Civil para adianra­

dos (Zivilrecht für Fortgeschrittene); Direito Penal para Adianrados
 
(Strafrecht für Fortgeschrittene); Direito Público para Adianrados
 
(Offentliches Rechtfür Fortgeschrittene).
 
Para obrer os cerrificados dos cursos acima, o escudanre rem que
 
oferecer um rrabalho escrito e ser aprovado em um exame.
 
c) Cerfificado de conclusão de um seminário ( Seminarschein) ­

Tema à escolha do escudanre; Trabalho escrito e oral.
 
d) Cerrificado no Curso de Economia e Ciências Financeiras
 
(Wirtschafts- und Finanzwissenchaft) - Exame escrito.
 
Após conseguir os cerrificados, a quase toralidade dos escudanres
 
frequenra um curso parricular, fora da Universidade, denominado
 
Repetitorium, para se preparar para a Primeira Prova de Direito
 
(Duração: um ano e meio).
 
6 KE5TLER, Josef. A Jn.'trn~ão jurídica na República Federal da Alemanha, mimeo, p. I. 
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4. Primeira Prova de Direito: (ErsteJuristische Staatsprüffung): 
a) Prova escrita (Schriftliche Prüfung): 8 Exames (Klausuren)) cada 
qual durante 5 horas: 3 exames no Direito Civil; 2 exames no 
Direito Penal; 2 exames no Direito Público; 1 exame em Direito da 
escolha do candidato (Walfach). 
b) Prova oral (Mündliche Prüfung) - Duração: 4 horas; Matérias das 
provas: Direito Civil; Direito Penal; Direito Público; Direito da 
escolha do candidato (Walfach). 
Tendo sucesso na primeira prova, o estudante pode passar ao Estágio. 
II - O estágio: 
1. Duração total: dois anos e meio; O estagiário (Referendar) é 
equiparado a funcionário público (Beamter) com vencimentos de 
cerca de U$ 800 a U$ 1000. 
2. Durante o estágio há aulas regulares para que os estagiários se 
preparem para a Segunda Prova de Direiro (Zweite Juristische 
Staatsprüfung). 
a) Formação em Direito Civil (Zivilstation): - Duração: 7 meses;
 
Local da formação: Tribunal Civil (Zivilgcricht). No final: trabalho
 
escrito sobre um caso concreto (Vorlagearbeit).
 
b) Formação em Direito Penal (Strafstation) - Duração: 6 meses;
 
Local de formação: Promotoria (Staatsanwaltschaft) - 3 meses em
 
Tribunal Criminal (St1-afgericht) - 3 meses. No final: trabalho escrito
 
sobre um caso concreto (Vorlagearbeit).
 
c) Formação no Direito Administrativo (Verwaltungsstation) - Dura­

ção: 6 meses - Local de Formação: Serviços na Administração Mu­

nicipal ou Estadual ou Tribunal Administrativo. No final: trabalho
 
escrito sobre um caso concreto (Vorlagcarbei).
 
d) Formação em uma Banca de Advocacia (Anwaltsstation) - Dura­

ção: 5 meses.
 
III - A segunda prova: 
Depois de 2 anos: Início da Segunda Prova de Direito (Zwcite 
Juristische Staatsprüfun), Somente há duas oportunidades de repeti­
ção da prova: 
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1.8 Provas escritas (Klausuren) , cada uma durando cinco horas: 4 
exames de Direito Civil; 2 exames de Direito Penal; 2 exames de 
Direito Público. 
2. Estágio opcional (Wahlstation) - Duração: 6 meses (dois períodos 
de 3 meses; um período pode ser cumprido no exterior) - Campos 
do Direito de Escolha do estagiário (Wahfacher); Formalização de 
con tratos etc (Rechtsliches Gestalten); Direi to Trabal h is ta e 
Previdenciário (Arbeits-und Sozialversicherungsrecht). 
3. Após 2 anos e meio: mais duas provas escritas (cada uma dura 5 
horas) no campo do Direito de Escolha do Estagiário (Wahlfach). 
a) Prova oral: (Mündliche Prüfung); Duração: 4 horas;
 
b) Matérias da prova: Trabalho oral sobre um caso concreto
 
(Aktenvortrag); Direito Civil; Direito Penal; Direito Público; Campo
 
de Direito de escolha do estagiário (Wahlfach).
 
3	 NOMEAÇÃO DO JUIZ 
Não há eleição de juízes na Alemanha, nem concurso de ingresso na 
Magistratura, em nenhum grau de jurisdição. Mas são levados em conta, 
para as nomeações, os graus obtidos no segundo exame. A nomeação é 
somente para o cargo determinado em que realizada, sem possibilidade de 
ascensão profissional, pois não há carreira na magistratura. Se o juiz preten­
der transferir-se a outro cargo em diversa jurisdição, superior ou inferior, 
deverá candidatar-se simplesmente à nomeação, como se fosse a primeira vez 
em que nomeado juiz. 
4	 ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA ALEMÃ 
A organização judiciária alemã7 é relativamente simples, embora fede­
rativo o Estado. Os órgãos espraiam-se entre a Bund e os Lander. Há, no 
7	 Entre nós, excelente exposição da matéria pode ser vista em Francisco de Paula Xa.vier Neto (Notas 
Sobre a]ustiça na Alemanha. Porto Alegre, Coleção Ajuris - 18, (982), e em Rosa Maria Borriello de 
Andrade Nery. (Notas Sobre aJustiça e o MiniStério Público no Direito da Alemanha Ocidental 
São Paulo, Revista]ustitia, v. 136, p. 42). 
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âmbito da União (Bund)) uma Corte Constitucional (Bundesveifassungsgericht) 
e jurisdições especializadas, com os respectivos Tribunais Superiores: 1°) o 
Bundesverwaltungsgerieht) competente para questões administrativas; 2°) o 
Bundesfinanzhof, destinado a questões financeiras; 3°) o Bundessozialgericht, 
competente para questões previdênciárias; 4°) o Bundesarbeitsgericht) referen­
te às questões trabalhistas; 5°) o Bundesgerichtshof reservado à Justiça Co­
mum) cível e criminal) matérias não compreeendidas na competência das 
jurisdições anteriores. 
No âmbito da Justiça Comum, organizada pelos Estados (Ldnder) há, 
em regra, em cada Estado, três tipos de Juízos: 1°) o Arntsgerieht, Juízo local, 
apenas de 1° grau, para causas de valor ou complexidade limitadas,8 em que 
por vezes judica apenas um Juiz Singular (Einzelnriehter); 2°) Juízo Regional 
(Landgerieht) , sempre colegiado, existente nas principais cidades de cada 
Land, com competência de 1° grau para matérias excluídas da competência 
do Arntsgerieht e de 2° grau para os recursos referentes a decisões deste;9 3°) o 
Tribunal Supremo do Estado (Oberlandesgerieht) , com competência recursal 
excludente da competência do Landgerieht; 10 correspondendo ao Tribunal de 
Justiça dos Estados no Brasil, também colegiado, e havendo apenas um 
Oberlandesgerieht para cada Estado, embora muitas vezes descentralizado 
com Câmaras (Senate) situadas nas mais importantes cidades do Estado. 
5	 FORMACÃO INICIAL 
Não há cursos de formação inicial de juízes. Entende-se apto à função 
quem já tenha cumprido toda a longa e minuciosa trajetória de estudos, com 
diversas provas, cercadas da maior dificuldade. II 
8	 Segundo síntese de Francisco de Paula Xavier Neto, é a seguinte a competência do Amtsgericht: a) 
procedimento monitório (Mahrwerfahl"cll), de qualquer valor, mas podendo ser remetido ao Juízo 
competente caso haja impugnação; b) causas cíveis de valor até DM 3.000, embora a condenação 
possa ser maior; c) causas em razão da matéria, como, p. ex., locação (op. cit., p. 28). 
9 Excetuada a competência recursal do Tribunal Su premo do Estado (Obrrlandesgericht). 
10 P. ex., para questões de família. No cl"iminal, além da competência própria, é o competente para a 
prorrogação do prazo de prisão preventiva, inicialmente de seis meses. 
11	 Segundo johann-hiedrich Staats, a Erste Priifimg reprova J/4 dos candidatos (op. cit., p. 20) e a Zweite 
Priifung em torno de 1/8 (op. cit., p. 21). Lembre-se que as opções pela Advocacia não são fáceis, 
tantO que existem em regra 110.000 estudantes de Direito. para população de 80.000.000 de 
habitantes (op. cit., p. 20). 
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individuai; 
como "Juiz em Prova" (Proberichter), sem adquirir a garantia constitucional 
Mas, uma vez nomeado, o juiz permanecerá um período de três anos 
trabalho p 
da vitaliciedade. Nesse tempo o juiz participa de atividades jurisdicionais outrOS eql 
juntamente com outros magistrados vitalícios. Após nove meses o juiz é, Deutsche R 
pela primeira vez, examinado pelo Presidente da Corte Regional entre os m 
(Beurteilungen), podendo repetir-se esses exames, com a verificação do serviço, 
preservada a independência jurisdicional. 
7 O PR(Também durante o período de prova, o juiz pode ser convocado para 
participar de cursos organizados pelo Ministério daJustiça a que vinculado, 
Ainsendo esses cursos sobre assuntOs específicos da atividade jurisdicional. Em­
anual (Jah:bora os cursos para juízes na Alemanha sejam, em regra, facultativos, o 
mesmo não se dá quanto a esses cursos, que são compulsórios.1 2	 valor do d 
psicológic 
ça", em q 
jurisdicior6 FORMAÇÃO EM CONTINUAÇÃO 
A tí 
ma anual:A formação em continuação é tarefa reservada à Academia dos Juízes 
FamíliaeAlemães (Deutsche Richterakademie), fundada em 1973, órgão de responsabili­
cina e Dir dade cooperada entre a União (Bund) e os Estados (Ldnder), que concorrem 
"Problemcom o orçamentO corespondente, mediante quotas proporcionais à partici­
priedadepação. Essa Akademie iniciou-se sem sede determinada, ao tempo em que 
Decorrên,chamada "Academia Volante" (Fliegende Akademie), porque se instalava onde 
mentO errmantinha momentaneamente seus cursos ou atividades, mas ulteriormente 
Penal", er veio a situar-se em Trier, às margens do Rio Mosel, quando Helmut Kohl era 
AOIprimeiro ministro do Estado de Rheinland-Pfalz. Atualmente possui tam­
veu-se: "[bém um segundo campus, em Wustrau, perto de Berlin. 
1600 cur~A Deutsche Richterakademie oferece cursos geralmente de alguns dias, 
aproximauma semana ou duas semanas, não mais. Participam juízes de tOdo o País, de 
58.000 coacordo com o número de vagas reservadas ao respectivo Estado ou segmento 
oferecido:judiciário, havendo prioridade para os juízes de Estados que mais contribu­
em para o sustento de cada curso. Há limites para a participação nos cursos, 
de maneira que é rara a repetição dos participantes nos cursos, em curto 
13 Quand·espaço de tempo. Dr.Tiif 
Em ambos os estabelecimentOs, a Deutsche Richterakademie é verdadei­	 juízes c 
ramente uma escola-hotel. Todos os participantes recebem acomodações	 juizes c 
curso r 
longe d 
juízes c 
debate12 STAATS,Johan-Friedrich. Op. cit.) p. 25. 
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individuais no prédio - que, além disso, também possui biblioteca, mesas de 
trabalho para os que trazem processos, piscina, quadra de tênis, Bierstube e 
outros equipamentos de trabalho, estudo e lazer. Faz parte da filosofia da 
Deutsche Richterakademie ensejar boas condições de intercâmbio de idéias 
entre os magistrados presentesY 
7	 O PROGRAMA DA DEUTSCHE RICHTERAKADEMIE 
A instituição é extremamente moderna e vanguardeira. Seu programa 
anual (jahresprogramm) abrange desde temas dogmáticos como "Fixação do 
valor do dano físico decorrente do acidente de veículos", até delicados temas 
psicológicos, como o anualmente repetido tema "Seres Humanos daJusti­
ça", em que se examinam todas as reações dos figurantes da atividade 
jurisdicional, inclusive os destinatários. 
A título de ilustração, vejam-se alguns cursos constantes do progra­
ma anual: "Introdução ao Tratamento Eletrônico de Dados", "Direito da 
Família e da Criança", "A Comparação no Direito Processual Civil", "Medi­
cina e Direito", "Filosofia do Direito e Prática do Direito: Dois Mundos?", 
"Problemas do Direito Penal Ambiental", "Conteúdo e Significado da Pro­
priedade no Correr dos Tempos", "Fixação do Dano Material e Físico em 
Decorrência de Acidentes de Veículos", "A Organização da Sessão de Julga­
mento em Matéria Crimmal", "Tecnologia Genética e Direito", "Execução 
Penal", entre outros. 
Ao completar vinte e cinco anos, sobre a Deutsche Richteralcademie escre­
veu-se: "Desde 1973, a União e os Estados promoveram aproximadamente 
1600 cursos na Academia dos Juízes Alemães, nos quais foram oferecidos 
aproximadamente 62.400 lugares (situação de 1/12/97). Aproximadamente 
58.000 colegas aproveitaram as ofertas de aprimoramento. Hoje em dia são 
oferecidos anualmente mais de 130 atividades de aperfeióamento com apro­
13	 Quando cursava a Academia, em 1988, o autor deste escrito procurou saber do Diretor à época, 
Dr. Tópperwien, quais as caraererísticas daqueles juízes presences, isto é, se eram bons Juízes ou 
juízes que necessirassem de especial aprimoramento. A resposta foi certeira: eram os melhores 
juízes da Alemanha, selecionados para o curso pelos respectivos tribunais, e parricipavam do 
curso não só devido à qualidade deste, mas, e sobretudo, para que se propiCiasse convivéncia, 
longe do dia-a-dia Jurisdicional, com troca informal de idéias e conhecimentos entre os melhores 
Juízes da Alemanha, pois com esse intercâmbio se acreditava abrir possibilidade de verdadeiro 
debate para o aprimoramento da Magistratura e do Judiciário no país. 
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ximadamente 5000 lugares. Em 1997, participaram das atividades 4.420 KESl 
colegas; isto é aproximadamente 17% de todos os destinatários".14 Iv 
10 JP 
R 
8 O FUTURO DA FORMAÇÃO NA ALEMANHA 25JA 
JAHB 
Há intenso debate na Alemanha a respeito do que deva ser o futuro da l' 
formação do juiz alemão. A influência inicial da Ecole Nationale de la PERl 
Maglstrature francesa, reafirmada posteriormente pelo Centro de Estudos Z 
Judiciários de Portugal, pela Escuela Judicial espanhola e, recentemente, ROX 
pelo Stichting Studiencentrum holandês alimentam a proposta de se alterar o SCHJ 
sistema para a instituição de curso de formação inicial, de alguns anos, antes 1 
de assumir as funções jurisdicionais. SCH 
Mas tudo indica prosseguirá o sistema ora vigente, arrimado em longa d 
tradição alemã: "A despeito de grande número de queixas sustentadas por L 
profissionais jurídicos, políticos e jornalistas, o povo parece, segundo resul­ STN 
tados de pesquisas de opinião pública, estar sarisfeito, em geral, com o I 
sistema jurídico alemão em vigor. A atual discussão na Alemanha sobre a STEt 
reforma do treinamento inicial foi desencadeada primacialmente como re­ TElx 
sultado de considerações financeiras e práticas, e não por dúvidas d 
principiológicas, tendo em visra, por exemplo, a posição dos juízes, advoga­ XAV 
dos e promotores, nem por dúvidas sobre as formas observadas pelo sisrema A 
legal e de direito processual na Alemanha".'5 
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